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CAPÍTULO 3

A autoavaliação institucional 
e a Educação a Distância: 
limites e possibilidades 
da institucionalização na 
Universidade de Brasília1

Catarina de Almeida Santos,  
Danielle Xabregas Pamplona Nogueira 

1. Introdução 

A Universidade de Brasília (UnB) situa-se entre as instituições pioneiras no 

debate e na implementação de ações no campo da Educação a Distância (EaD) no 

Brasil. Nesse cenário, a UnB teve e ainda tem papel central no conjunto das ações 

que vêm sendo implementadas no âmbito das instituições de educação superior, 

nos marcos regulatórios da EaD, e no que concerne às articulações políticas para 

o desenvolvimento dessa modalidade.

Em seu projeto de origem, datado de 1961, estava previsto o emprego das 

tecnologias na educação de forma democrática e criativa, fato este que mostra 

que a universidade já foi concebida sob essa vertente institucional. Essa promessa 

1 Estudo realizado como resultado de pesquisa com financiamento do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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tornou-se realidade em 1979, quando foi assinado o convênio entre a UnB e a Open 

University para a oferta de cursos de extensão na modalidade a distância. 

O discurso presente nessas quase seis décadas de existência, especialmente 

nos documentos institucionais, é que a instituição vem incorporando a EaD à sua 

estrutura acadêmica, seja nos cursos ofertados ou no uso das tecnologias como 

forma de apoio à educação presencial. Imagina-se, então, que a modalidade esteja 

organicamente integrada às demais atividades acadêmicas das faculdades, dos 

departamentos e dos institutos, fazendo com que o ensino de graduação ofertado 

na universidade seja híbrido ou que, pelo menos, não haja distanciamento entre as 

duas modalidades. 

Para analisar os caminhos da institucionalização da EaD na UnB, este texto 

analisou os relatórios de autoavaliação institucional da universidade referentes ao 

período de 2010 a 2015. A escolha desses documentos justifica-se pelo entendimento 

de que a autoavaliação institucional tem entre suas finalidades identificar as fragi-

lidades e as potencialidades da instituição, assim como servir de instrumento para 

a tomada de decisão. Dessa forma, os processos de autoavaliação institucional pro-

duzem relatórios abrangentes e detalhados, contendo análises, críticas e sugestões 

em relação às ações institucionais efetivadas em cada período, sendo, assim, fontes 

importantes de informações sobre os caminhos da institucionalização da EaD na UnB. 

2. Sobre os conceitos de organização, instituição e 
institucionalização

Segundo Fonseca (2003, p. 48), a abordagem institucional tem se apresentado, 

na literatura especializada, 

como tentativa de se contrapor ao modelo racionalista e seu foco 

nas exigências técnicas dos processos gerenciais e produtivos, ao 

voltar a atenção para o exame dos elementos de redes relacionais e 
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de sistemas culturais que modelam e sustentam a estrutura e a ação 

das organizações.

Nesse sentido, estudos baseados na Teoria Institucional buscam investigar e 

analisar as razões pelas quais algumas organizações são capazes de sobreviver e 

de influenciar outras organizações, ao tempo em que outras não conseguem atingir 

seus objetivos e, com isso, tendem a se desinstitucionalizar (SOUZA, 1996). Esses 

estudos são realizados por meio da análise do processo de transmissão dos valores 

e normas que se desenvolvem nas transações estabelecidas por essas organizações.

Para Fachin e Mendonça (2003, p. 30), a perspectiva institucional pode ser 

tipificada como “uma abordagem simbólico-interpretativa da realidade organiza-

cional, apresentando uma posição epistemológica predominantemente subjetivista, 

em que é salientada a construção social da realidade organizacional”.

Dada a diversidade conceitual encontrada em autores ou teóricos que tratam 

da Teoria Institucional, há a necessidade de retomar algumas concepções obtidas 

em precursores dessa teoria.

Os principais conceitos que se apresentam na referida abordagem são os de 

organização, instituição e institucionalização. 

Retomando definições clássicas de Lapassade e Lourau (1972), esses auto-

res apontam que as instituições se definem pelas formas de agir e de pensar prees-

tabelecidas que o indivíduo encontra, e cuja transmissão se faz, principalmente, 

pela educação. A instituição manifesta-se por meio de comportamentos e modos 

de pensamento, impessoais e coletivos, como herança do passado, sendo esta um 

dos efeitos da educação; e, ainda, são as instituições vivas, tais como se organizam, 

funcionam e transformam-se em diversos momentos, que constituem os fenôme-

nos sociais, em que a coerção é indispensável para sua sobrevivência. 

Lapassade e Lourau (1972) afirmam, ainda, que a principal questão posta em 

muitas teorias está em considerar as articulações entre a exterioridade e a interio-

ridade, indo não raro até o inconsciente das normas e formas institucionais. Nesse 
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sentido, os autores conceituam instituição como “forma que assume a reprodução 

e a produção de relações sociais num dado modo de produção". (LAPASSADE; 

LOURAU, 1972, p. 146). 

O conceito de instituição, em uma análise dialética, apresenta-se em três 

momentos: o da universalidade, o da particularidade e o da singularidade. Ao 

considerar a universalidade, vê-se que esse conceito tem por conteúdo a ideologia 

e os sistemas de normas e valores; quanto à particularidade, trata-se do conjunto 

das determinações materiais e sociais que negam a universalidade; e, em relação 

à singularidade, esta compreende as formas organizacionais, jurídicas ou anôni-

mas necessárias para atingir determinado objetivo. Em seus três momentos – insti-

tuído, instituinte e institucionalização –, a instituição é um instrumento de análise 

das contradições sociais. Assim, a análise institucional é um método de interven-

ção na prática social dos grupos. Ainda, institucionalizar-se é retornar ao que era 

negado pelas forças instituintes, utilizando-se as formas e normas instituídas a fim 

de existir como instituição.

Assim, Lourau (1975, p. 135) reconhece a instituição como sendo o instituído 

e o instituinte. O instituído representa a coisa estabelecida e as normas já existen-

tes. O instituinte, “as condutas efervescentes, revolucionárias” (p. 135) em relação 

à universalidade. O autor também coloca o conceito de instituição em suas ins-

tâncias primárias, de instituir no sentido de fundar, criar, romper com uma ordem 

antiga e criar uma nova. Por fim, acrescenta a noção de intervenções institucio-

nais, que considera a análise institucional em seu caráter dinâmico, com o objetivo 

de analisar “o material ocultado ou desfigurado pelos outros tipos de intervenção” 

(LOURAU, 1975, p. 135), dando a isso o nome de socioanálise.

Outro teórico da abordagem institucional a ser considerado é Selznick (1972), 

o qual busca responder a questões sobre a eficiência administrativa, explorando a 

natureza das decisões críticas e da liderança institucional, considerando a neces-

sidade de se ir além das relações pessoais e observar os padrões mais amplos no 

desenvolvimento institucional. 
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Para Selznick (1972, p. 5), a organização é “um instrumento técnico para a 

mobilização das energias humanas, visando uma finalidade já estabelecida. São jul-

gadas como projetos; e são perecíveis”. 

No que se refere ao conceito de instituição, Selznick (1972, p. 5) define-a 

como sendo “o produto natural das pressões e necessidades sociais”, e um orga-

nismo adaptável e receptivo. 

Instituições, tanto concebidas como grupos ou práticas, podem ser 

parcialmente planejadas, mas possuem também uma dimensão natu-

ral. São produtos de interação e adaptação; tornam-se os receptácu-

los do idealismo de um grupo e são menos facilmente perecíveis. 

(SELZNICK, 1972, p. 19).

Cabe à análise institucional transitar das grandes questões institucionais para os 

problemas menos dramáticos de administração e que surgem igualmente da inter-re-

lação entre os sistemas formal e legal e suas estruturas sociais. A estrutura informal 

compreende a personalidade do indivíduo, seus problemas pessoais e seus interesses; 

as relações formais coordenam papéis ou atividades especializadas – não pessoas. 

Segundo Selznick (1972, p. 11), levando-se em consideração as forças sociais 

internas e externas, os estudos institucionais dão ênfase à mudança e evolução da 

adaptação de tipos e práticas organizacionais. De forma característica, a análise 

institucional vê nas reformas legais ou formais a regularização e o registro de uma 

evolução já completa, mesmo de maneira informal.

Dessa forma, a institucionalização é um processo e reflete a história particular de 

uma organização, o pessoal que nela trabalhou, os seus grupos e a maneira como se 

adaptou ao ambiente. Assim, “institucionalizar significa infundir um valor, além das 

exigências técnicas da tarefa”. (SELZNICK, 1972, p. 15). Do ponto de vista de siste-

mas sociais, e não de pessoas, as organizações tornam-se imbuídas de valor quando 

passam a simbolizar as aspirações da comunidade, o seu senso de identidade. Assim,
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[o]rganizações transformam-se em instituições ao serem infundidas 

de valor, isto é, avaliadas não como simples instrumentos, mas como 

fontes de gratificação pessoal direta e veículos de integridade de um 

grupo. Esta infusão produz uma identidade distinta para a organiza-

ção. (SELZNICK citado por FACHIN; MENDONÇA, 2003, p. 38).

Lima (2013) pontua que o processo de institucionalização exige que três condi-

ções sejam atendidas: i) apoio organizacional; ii) padronização de procedimentos; e 

iii) incorporação de valores e normas associadas à ação facilitada pela cultura orga-

nizacional. A autora dispõe que um pressuposto subjacente do modelo de mudança 

organizacional é que a institucionalização é um resultado desejado. Dessa forma, a 

institucionalização é vista como a conclusão de um processo em que estejam presen-

tes indicativos de mudança estrutural, processual e cultural dentro da organização. 

A partir desses conceitos, é possível estabelecer uma relação entre a análise 

de processos de institucionalização e a avaliação institucional.

3. A avaliação institucional no contexto da institucionalização

Segundo Saul (1990), a avaliação institucional é assim institucional porque 

busca olhar seu objeto, nesse caso, a universidade, de forma compreensiva e crí-

tica, na plenitude de suas estruturas e relações internas e externas. É compreendida 

como uma dimensão do processo de desenvolvimento do projeto de universidade 

que assume um compromisso crítico-transformador em relação à sociedade. 

Também é institucional no sentido de que os sujeitos internos – docentes, dis-

centes, funcionários e outros – constroem o processo e participam ativamente dele, 

seguindo critérios, objetivos e procedimentos públicos da comunidade. Decorre 

dos princípios de respeito à identidade de cada instituição, sua história, sua voca-

ção, sua qualificação e seu estágio de desenvolvimento.



65

A autoavaliação institucional e a Educação a Distância: 
limites e possibilidades da institucionalização na Universidade de Brasília

Para Sobrinho (1995), a avaliação institucional produz juízos e reafirma valores 

que intervêm qualitativamente nos processos sociais da instituição. Ao reconhecer as 

universidades como organizações complexas que requerem tempo para que determi-

nada cultura e certa ação sistemática façam parte de sua constituição, o autor indica 

que a “avaliação institucional é um processo que produz conhecimentos e julgamen-

tos sobre o campo institucional e global definido como seu objeto e também sobre si 

mesmo". (SOBRINHO, 1995, p. 2). Com função formativa, proporciona o processo 

de conhecimento e produz a tomada de consciência daquilo que é necessário fazer 

para melhorar a instituição.

Nessa perspectiva, Oliveira et al. (2006) definem que a avaliação não cumpre 

apenas o papel de controle, regulação e mensuração da eficiência institucional, mas 

se apresenta como lógica indutora do desenvolvimento institucional. Não deve ser 

reduzida a instrumentos formais para o controle da burocracia estatal, mas forne-

cer elementos norteadores para ações de qualidade, a partir do compartilhamento 

das informações sistematizadas com a comunidade acadêmica. 

Como se pode depreender das considerações apontadas, a natureza da avalia-

ção institucional compreende um conjunto de aspectos estruturais e processuais 

que perpassam todo o domínio da organização. A avaliação institucional caracte-

riza-se por aspectos como a cultura, a história, as relações de poder que a consti-

tuem, as resistências a mudanças, as facilidades ou os problemas da comunicação, 

bem como todos os demais elementos que presidem ao cotidiano das instituições.

Se retomarmos o entendimento de que a institucionalização denota valores, histó-

ria, cultura e estrutura organizacional, a avaliação institucional aproxima-se desse enten-

dimento e pode revelar processos de institucionalização de determinada organização. 

Partindo dessa tese, o presente estudo analisa a institucionalização da educa-

ção a distância na UnB por meio dos resultados da avaliação institucional registra-

dos nos relatórios da universidade. Justifica-se, ainda, o uso desses documentos em 

razão de que Sobrinho (1995) elege como momentos da avaliação institucional o 

diagnóstico e a autoavaliação, a avaliação externa e a reavaliação ou meta-avaliação. 
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Para o autor, o diagnóstico e a autoavaliação compreendem a fase interna, em que 

os agentes da universidade estabelecem os bancos de dados e as informações, con-

solidam esses estudos de forma coerente e, sobretudo, manifestam-se valorativa-

mente a respeito da soma de indicadores e descrições. Portanto, os resultados da 

autoavaliação institucional podem fornecer elementos suficientes para a análise da 

institucionalização da EaD na UnB.

4. Institucionalização da Educação a Distância na Universidade 
de Brasília: o que apontam os relatórios de autoavaliação 
institucional 

O documento intitulado Plano de Autoavaliação da Universidade de Brasília: 

proposta metodológica e estratégica da CPA-UnB para avaliação institucional 

(UnB, 2013a) resgata um histórico das avaliações realizadas na UnB e os funda-

mentos legais e teóricos para uma autoavaliação que contemple tanto os objetivos 

de autoconhecimento que permitam os necessários avanços e ajustes nos rumos da 

UnB quanto os objetivos traçados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em conformidade com as diretrizes do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes).

Nesse documento, elaborado por uma subcomissão constituída para esse fim e 

aprovado pela Comissão Própria de Avaliação (CPA), o histórico revela que, a partir de 

2006, a UnB passou a elaborar seus relatórios anuais de avaliação institucional dentro 

dos padrões exigidos pelo Sinaes, com base em informações existentes na instituição.

O documento afirma que o Plano de Autoavaliação Institucional da Universidade 

de Brasília tem como objetivos contribuir para a conscientização sobre a institui-

ção e apoiar a tomada de decisões. Esse autoconhecimento institucional deve per-

mitir que os indivíduos reconstruam uma visão geral das atividades desenvolvidas, 

de suas condições de trabalho e dos resultados obtidos nas diferentes ações. Além 
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disso, deve, ainda, permitir uma análise fundamentada dos marcos de identifica-

ção com os ideais buscados na construção da UnB. 

A autoconsciência institucional resulta do conhecimento que indi-

víduos e autoridades institucionais têm sobre as atividades que se 

desenvolvem na Instituição, com seus acertos e suas dificuldades. 

Constitui, portanto, importante subsídio para o processo de tomada 

de decisão, tanto no nível individual quanto no institucional, com 

vistas ao seu aperfeiçoamento (UnB, 2013a, p. 6).

Nesse sentido, entendemos que os relatórios de autoavaliação da UnB consti-

tuem fontes fundamentais para a análise de como a EaD vem sendo percebida na 

instituição e quais caminhos a CPA vem apontando para a modalidade. 

A UnB é referida em âmbito nacional como uma instituição pioneira no campo 

da EaD, fato que aparece reiteradamente nos relatórios da instituição que abordam 

o tema. Esse reconhecimento tem a ver com o histórico da universidade na oferta 

de cursos na modalidade a distância, cujo marco é o ano de 1979, quando foi assi-

nado um convênio com a Open University, que se estendeu até meados da década 

de 1980. Segundo os relatórios da Instituição,

a UnB vem incorporando a educação a distância a sua estrutura 

pedagógica, seja utilizando as tecnologias para apoiar a educação 

presencial, ou para a oferta de cursos de graduação, pós-graduação 

e extensão na modalidade a distância”. (UnB, 2013a, p. 57).

Na UnB, a EaD se dá, primordialmente, em duas frentes, que até o ano de 2016 

atuavam de forma separada.2 Uma, por meio do Centro de Educação a Distância 

2 A partir do ano de 2017, todas as ações de EaD da UnB passaram a ser desenvolvidas e coordena-
das na estrutura do Cead/UnB. 
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da Universidade de Brasília (Cead/UnB), que sempre desenvolveu e viabilizou 

ações educativas a distância em diversas áreas do conhecimento, ofertando cur-

sos de extensão, pós-graduação lato sensu e, mais recentemente, residência jurí-

dica; e a outra, por meio do programa Universidade Aberta do Brasil (UAB), com 

a oferta de cursos e programas de formação superior na modalidade a distância. 

O Projeto Político Pedagógico Institucional da UnB (PPPI/UnB) afirma 

que as iniciativas com o uso das TIC na UnB ao longo dos últimos 

anos buscam estar em consonância com as grandes transforma-

ções que caracterizam a universidade na atualidade. Tais iniciativas 

devem estar contempladas em processos de ensino e aprendizagem 

presenciais e a distância a partir dos projetos pedagógicos respei-

tando a legislação vigente, os referenciais de qualidade para EaD e 

as normas internas dos colegiados e conselhos departamentais dos 

cursos. (UnB, 2011a, p. 33).

Essa realidade, no entanto, não garante que o processo de institucionalização ou 

incorporação da EaD concretize-se plenamente na vida institucional, embora essa 

seja uma preocupação constante e que aparece reiteradamente nos relatórios de autoa-

valiação e nos demais documentos institucionais. Tais relatórios, embora apresen-

tem os desafios para que a modalidade seja institucionalizada, também trazem ações 

que, segundo os avaliadores, colaboram para essa institucionalização. O primeiro 

relatório de autoavaliação da UnB é de 2010; e, nele, a comissão afirma que a “efe-

tivação da Diretoria de Ensino de Graduação a Distância e Gestão da Informação/

DEG estimulou a institucionalização da EaD na UnB, com repercussão na conver-

gência entre as modalidades de ensino presencial e a distância” (UnB, 2010, p. 59),

principalmente com a obrigatoriedade de aprovação de relatórios e 

de listas de oferta dos cursos a distância nos colegiados dos cursos 
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de graduação da UnB. Entretanto, a concretização desse processo 

ainda carece de maior envolvimento das unidades acadêmicas nos 

cursos de graduação a distância para ser efetivamente instituciona-

lizado. (UnB, 2010, p. 201).

O relatório de autoavaliação de 2011 destaca que, nesse ano, houve continui-

dade das ações do ano anterior, que visavam garantir o movimento de articulação 

institucional entre a modalidade presencial e a modalidade a distância, acrescentan-

do-se ações voltadas à formação continuada dos atores envolvidos na EaD da UnB, 

com o objetivo de melhor preparar esses atores para atuar nas atividades referentes 

ao processo de ensino-aprendizagem a distância. Para isso, destaca que foi elabo-

rado o Plano Anual de Capacitação Continuada (PACC), “o qual contemplou, por 

meio de cursos de formação, os seguintes atores do sistema: tutores, coordenadores 

de polos, coordenadores de cursos, professores, coordenadores de tutoria, gestores 

e secretários de cursos e colaboradores da Coegd”. (UnB, 2011b, p. 58).

Já no relatório de autoavaliação institucional de 2012, a comissão avaliadora 

afirmou 

que a institucionalização em EaD na UnB tornou-se princípio básico 

orientador das discussões e tomadas de decisão sobre essa modali-

dade para os próximos anos. Conforme prevista, a institucionaliza-

ção está ocorrendo junto a toda a comunidade acadêmica da UnB 

(administração central, seus professores, alunos e servidores) por 

meio de estratégias políticas e de gestão administrativa no sentido 

de debater, esclarecer e dar visibilidade sobre uma proposta insti-

tucional em EaD. (UnB, 2012, p. 60).

O mesmo relatório aponta que, nesse ano, a institucionalização da EaD 

foi um dos aspectos identificados com potencial de discussão na organização 
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didático-pedagógica para a vida acadêmica na UnB, tendo em vista que, entre as 

fragilidades a serem enfrentadas, estavam os preconceitos e estigmas acerca da 

EaD e a sua pouca visibilidade nas ações na comunidade acadêmica e nos meios 

de comunicação internos e externos. 

Nesse sentido, o relatório indica que 

em relação à EaD, enumeram-se estratégias de aproximação com a 

modalidade presencial e de visibilidade, pela promoção de encon-

tros e debates em instâncias e departamentos diversos, além de divul-

gação da EaD pela internet. Além disso, deve haver representantes 

nos conselhos superiores da UnB, ações de valorização dos alunos, 

incentivo à participação na vida política da Instituição, e também 

fomento a grupos de pesquisa e iniciação científica visando a elevar 

o nível da produção científica. (UnB, 2012, p. 63).

Para enfrentar as citadas fragilidades, o relatório apontou ações estratégicas a 

serem desenvolvidas no âmbito da universidade, com destaque para uma melhor 

preparação dos professores e alunos, e apontou como iniciativa “a promoção de 

encontros com diretores, chefes de departamentos, professores e alunos a fim de 

debater o tema e pautar, em seus colegiados, uma proposta de convergência entre as 

duas modalidades de ensino”. (UnB, 2012, p. 61). Essas ações seriam desenvolvi-

das com o intuito de, mais uma vez, minimizar ou debelar preconceitos e estigmas 

em relação à EaD, além de buscar formas de garantir “maior visibilidade às ações 

de EaD na comunidade acadêmica, nos meios de comunicação da UnB e nos sites 

internos e externos” (UnB, 2012, p. 61), de modo que a EaD fosse melhor disse-

minada na comunidade interna e externa, no país e no exterior. O relatório destaca, 

ainda, as seguintes estratégias como medidas necessárias à institucionalização e 

combate aos estigmas e preconceitos:
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• Ter representantes da EaD no Consuni, Cepe, CAD, dentre 

outros, nas câmaras dos decanatos, nos conselhos das faculda-

des e Institutos e nos colegiados departamentais.

• Valorizar os alunos de graduação a distância da UnB pela cons-

cientização de que são regularmente matriculados na instituição, 

com direitos e deveres comuns a todos, evidentemente guar-

dando as especificidades e peculiaridades dessa modalidade. A 

participação política dos alunos de graduação em EaD da UnB é 

pequena. Atualmente, eles não estão inseridos no DCE (Diretório 

Central dos Estudantes), nem nos centros acadêmicos das facul-

dades e não votam em eleições de dirigentes da UnB. Há, por-

tanto, a necessidade de, coletivamente, discutir uma proposta 

que contemple essa participação política.

• ·Fomentar a pesquisa por intermédio de grupos de estudo, de 

pesquisa, iniciação científica, entre outras possibilidades, a fim 

de chegar a um nível de publicação qualitativamente expres-

sivo na área, com inclusão em editais de fomento do programa 

de iniciação científica.

• Organizar e participar de fóruns, simpósios e congressos na 

UnB, no Brasil e no exterior, a fim de gerar mais competência 

em temas relevantes em EaD. (UnB, 2012, p. 61).

O relatório de autoavaliação de 2013 é o que traz maior quantidade de elemen-

tos sobre a EaD e sua institucionalização. Nele, a comissão avaliadora deixa claro 

que, ao participar da UAB, a UnB traz e chama para si reflexões sobre o princípio 

da autonomia universitária, presente no debate no âmbito da universidade pública. 

Isso denota que a instituição em questão não “é uma simples executora de políti-

cas governamentais, mas atua, com o conhecimento de seu corpo docente, como 
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consorte no planejamento e na avaliação dos programas e na elaboração de políti-

cas públicas para educação a distância”. (UnB, 2013, p. 62).

O relatório aponta como ações que, naquele ano, colaboraram para o processo de 

institucionalização as formaturas de 347 alunos, distribuídos em oito cursos a distância 

da UnB, em quatro regiões do país, além da aproximação dos estudantes dos diferen-

tes polos com algumas atividades no campus Darcy Ribeiro. Relata que a universi-

dade buscou trazer seus estudantes a distância para participar de atividades no citado 

campus por meio do Projeto Caravanas Mediadas, desenvolvido pelo programa de 

extensão Caravana Cênica, além da participação de grupos de alunos em eventos como 

a eleição para a direção da Faculdade de Educação Física e a Semana Universitária.

No que concerne à institucionalização da EaD na UnB, o relatório de 2013 rei-

tera o que já aparecia nos anos anteriores, destacando que a modalidade se tornou 

o princípio básico orientador das discussões e tomadas de decisão para os próxi-

mos anos. Ressalta que, conforme previsto, a institucionalização estava ocorrendo 

junto a toda a comunidade acadêmica da UnB, especialmente por meio das ações 

da Coordenação de Ensino de Graduação a Distância, que vinha trabalhando, junto 

aos coordenadores de curso a distância, para que as normas da convergência entre 

a oferta presencial e a distância se tornassem parte das discussões do colegiado de 

cada curso. As estratégias apontadas para a concretização dessa institucionaliza-

ção repetem as já mencionadas no relatório do ano de 2012. 

O relatório traz, ainda, avaliações sobre as condições de oferta nos polos e 

aponta a necessidade de que haja uma articulação maior entre a UnB e os mantene-

dores dos polos, de modo a garantir uma estrutura adequada para a oferta de forma-

ção de qualidade. O relatório de 2013, assim como os anteriores, aponta as parcerias 

do Decanato de Gestão de Pessoas com o Cead, via Coordenação de Capacitação 

(Procap), para a realização de cursos destinados aos servidores técnico-administrativos.

No campo da institucionalização da EaD, o relatório de autoavaliação de 2014 

aponta que, nesse ano, ocorreu a consolidação da política institucional para a moda-

lidade. Nesse sentido, destaca que houve avanços com 
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o reconhecimento pelas Unidades Acadêmicas dos cursos a dis-

tância; a integração dos sistemas acadêmicos; o realinhamento dos 

projetos políticos pedagógicos na convergência do ensino presen-

cial e a distância; a definição das orientações para gestão e adesão 

ao sistema UAB na UnB; o desenvolvimento de cursos e mate-

riais didáticos para apoio ao desenvolvimento de conteúdo educa-

cional para ofertas de cursos presenciais e a distância com uso de 

tecnologias de comunicação e informação; a melhoria dos proces-

sos de comunicação internos e externos; a definição pelas instân-

cias superiores em relação ao ComFor via resolução que estabelece 

os trâmites para apresentação de projetos na UnB (AÇÃO 20RJ). 

(UnB, 2014, p. 97).

A comissão avaliadora, no entanto, apontou a existência de dificuldades, no 

âmbito da instituição, para a implementação das ações de consolidação da moda-

lidade e sua institucionalização. Contraditoriamente, a comissão avaliadora, ao 

tempo em que afirma que no ano de 2014 houve a consolidação de uma política 

institucional para a EaD, aponta como dificuldades o 

excesso de burocracia interna para a aquisição de materiais e equi-

pamentos e para aprovação dos projetos; falta de comunicação entre 

os setores administrativos da UnB; falta de repasse financeiro pela 

Capes em relação à UAB; utilização do sistema Sisfor; gestão dos 

cursos pelas unidades acadêmicas; dificuldade para a mudança da 

cultura sobre o uso das TIC no presencial; espaço físico inadequado; 

falta de equipamentos adequados; poucos servidores com formação 

adequada para o uso das TIC. (UnB, 2014, p. 97).
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Para enfrentar tais barreiras, a comissão indica que é preciso 

consolidar a política institucional interna para oferta dos cursos; inte-

grar as TIC via modalidade a distância organicamente na instituição 

nas ações presenciais e a distância; criar metodologias para forta-

lecer o processo de comunicação; investir na formação de recursos 

humanos para o uso das TIC, na melhoria do espaço físico, na aqui-

sição de equipamentos para ampliar as possibilidades de criação e 

uso para fins didáticos, e em novas metodologias visando inovar as 

práticas pedagógicas na UnB. (UnB, 2014, p. 97).

Em entrevista realizada com um dos gestores da instituição, questionou-se se 

a EaD estava institucionalizada dentro da universidade, ao que o entrevistado afir-

mou que, na sua compreensão, a institucionalização está em processo, e que “ainda 

falta; eu acho que a gente não conseguiu. Eu acho que ela só vai ser institucionali-

zada quando todo mundo perceber que a distribuição da carga docente, por exem-

plo, ela tem que ser equilibrada entre o presencial e a distância”. (DEC1_UnB, 

2017)3. Ainda para o gestor, o processo 

[a]vançou muito, mas ela ainda não está 100% institucionalizada, 

porque tem várias questões que não estão, que não foram para o 

debate. As questões de carga horária, as questões e migração do 

aluno do presencial para o a distância, os programas das bolsas. 

Você tem Pibid no presencial, não tem no a distância. Então, tem 

muitas questões a serem superadas nesse debate aí, a serem enfren-

tadas. (DEC1_UnB, 2017).

3 Para evitar a identificação dos sujeitos da pesquisa, utilizaram-se as nomenclaturas: DEC para os 
decanos, Coord para os coordenadores e Gest para os gestores de centros (como o Cead), seguidas 
de um número segundo a quantidade de entrevistados em cada categoria. 
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O último relatório a ser analisado neste texto é o de 2015. Esse relatório é o 

que faz a menor referência à EaD em todos os aspectos, especialmente em rela-

ção às ações de institucionalização. As referências apontadas nos relatórios são 

de ações de cunho mais técnico, desenvolvidas pela diretoria de EaD e realizadas 

para “garantir a valorização das atividades de graduação a distância e para superar 

as fragilidades dos sites dos cursos e a falta de sistemas acadêmicos para apoiar 

as atividades de gestão do curso”. (UnB, 2015, p. 63). As principais ações elenca-

das no relatório foram:

Disponibilidade de bolsas para o desenvolvimento das páginas em 

HTML para cada curso; desenvolvimento de sistemas de gestão 

acadêmica para cada curso e DEGD; mudança do site da DEGD; 

criação do Comitê Gestor de EaD; criação do Grupo de Apoio e 

Desenvolvimento Pedagógico na DEGD-GDAP; melhoria das 

páginas dos cursos; criação do sistema de gestão de bolsas e via-

gens; criação de manuais para o uso de recursos tecnológicos como 

Hangouts, Big Blue Button, entre outros; e oferta de oficinas. (UnB, 

2015, p. 63).

O relatório aponta, ainda, ações referentes à construção de espaços de aperfei-

çoamento pedagógico voltados para os docentes da UnB, a fim de que estes desen-

volvam e aprofundem conhecimentos que contribuam para melhoria da qualidade 

do ensino ministrado presencialmente e a distância. Assim, indica o desenvolvi-

mento de projetos com uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), 

a saber: E-learning bucal (Faculdade de Saúde-Odontologia), 

Arbitragem em Basquete (Faculdade de Educação Física e Federação 

Brasiliense de Basquete) E-book Coletâneas de TCC Biologia 

(Instituto de Ciências Biológicas). E-book Microbiologia (Instituto de 
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Ciências Biológicas), E-book Marcos Contemporâneos da Educação 

Brasileira (Faculdade de Educação). (UnB, 2015, p. 63).

5. Considerações finais 

O presente capítulo analisou os relatórios de autoavaliação institucional da 

UnB entre os anos de 2010 e 2015, buscando compreender o processo de insti-

tucionalização da EaD por meio das proposições e ações institucionais, além dos 

desafios apontados pelas comissões avaliadoras nesses relatórios.

Os relatórios reforçam, nos diferentes anos, o pioneirismo da instituição na 

modalidade, as frentes de atuação da IES no campo e os desafios a serem enfren-

tados, sobretudo para dirimir os estigmas e preconceitos contra a EaD, no âmbito 

da universidade.

Apesar da indicação do relatório de autoavaliação de 2013 quanto às reflexões 

sobre o princípio da autonomia universitária, segundo as quais a universidade não 

deve ser mera executora de políticas governamentais, os relatórios institucionais 

apontam pouco avanço na intenção de se construir uma identidade institucional 

quanto à EaD, sobretudo no que se refere ao ensino de graduação, maior dimen-

são da universidade, prevendo apenas a modalidade via UAB e cursos de exten-

são pelo Cead. 

Assim, embora a Universidade de Brasília reconheça a importância da EaD e 

das novas tecnologias, a institucionalização da EaD na UnB ainda caminha a passos 

lentos, tendo como alguns desafios: a convergência das modalidades presencial e 

a distância; a construção de política de qualificação e de carreira docente que con-

temple a modalidade; a ampliação de pesquisas aplicadas e que possam aprimorar 

os processos de gestão e pedagógicos; a atualização da infraestrutura; a expansão 

do debate sobre a identidade institucional; e o reconhecimento de novas possibili-

dades formativas a partir da EaD.
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De modo geral, podemos dizer que o levantamen-
to da trajetória institucional da Educação a Dis-
tância (EaD) no país é recente e, talvez por isso, 
apresente uma série de elementos considerados 
de relevância e cuidado para as próximas políti-
cas públicas e ações na área. Esses elementos 
dizem respeito, principalmente, às caracterís-
ticas da sua expansão; às variadas formas sob 
as quais as modalidades presencial e a distância 
são vistas pelos diversos órgãos e regulamenta-
ções; aos mecanismos de avaliação e acompa-
nhamento das ações das Instituições de Educa-
ção Superior que ofertam essa modalidade; e, 
nosso objeto de estudo, ao processo de institu-
cionalização da EaD na educação superior, tanto 
na esfera pública quanto privada. Além da neces-
sidade de estudos acerca da institucionalização 
da EaD, o próprio crescimento da modalidade no 
ensino superior público demonstra a importância 
de pesquisar como vem ocorrendo a implementa-
ção de políticas referentes à modalidade. Assim, 
o tema da institucionalização da educação a dis-
tância é abordado neste livro, tendo em vista a 
relevância da compreensão desse processo, para 
que se possa auxiliar no debate da capacidade 
do Estado de formular políticas públicas em EaD 
e problematizar como essa modalidade tem sido 
implementada pelas Instituições Públicas de En-
sino Superior da região Centro-Oeste, por meio 
de sua institucionalização ou não. 
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